
 
 

 
AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.492.351 - RS (2014/0284659-0)

  

RELATOR : MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
AGRAVANTE : BIANCHINI S/A INDÚSTRIA COMÉRCIO E AGRICULTURA 
ADVOGADOS : ANTÔNIO AUGUSTO VIEIRA FALCÃO 
  JULIANA FALCÃO IRIGARAY 
  VALÉRIA FALCÃO E OUTRO(S)
AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL 
PROCURADOR : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL 

EMENTA
TRIBUTÁRIO. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. PIS 
E COFINS. CRÉDITOS PRESUMIDOS. RESSARCIMENTO OU 
COMPENSAÇÃO. IMPOSSIBILIDADE. ART. 8º DA LEI 10.925/2004. 
SISTEMÁTICA DE NÃO-CUMULATIVIDADE. SETORES DE 
ATIVIDADE ECONÔMICA ABRANGIDOS. ACÓRDÃO A QUO 
ASSENTADO EM FUNDAMENTO CONSTITUCIONAL.
1. A compensação autorizada pelo art. 16 da Lei 11.116/2005 não contempla a 
utilização dos créditos presumidos disciplinados na Lei 10.925/2004.
2. O acórdão recorrido afastou a pretensão da recorrente, de que detém o direito ao 
aproveitamento de créditos de PIS e Cofins na forma estabelecida na Lei 
10.833/2003, sob fundamentos eminentemente constitucionais, sendo inviável a 
análise da matéria em recurso especial.
3. Agravo regimental não provido.

ACÓRDÃO
Vistos, relatados e discutidos esses autos em que são partes as acima indicadas, 

acordam os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade 
dos votos e das notas taquigráficas, o seguinte resultado de julgamento: 

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)." 

A Sra. Ministra Assusete Magalhães, os Srs. Ministros Humberto Martins, Herman 
Benjamin e Og Fernandes votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Og Fernandes.
Brasília (DF), 18 de agosto de 2015.

MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES , Relator
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.492.351 - RS (2014/0284659-0)

  

RELATOR : MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
AGRAVANTE : BIANCHINI S/A INDÚSTRIA COMÉRCIO E AGRICULTURA 
ADVOGADOS : ANTÔNIO AUGUSTO VIEIRA FALCÃO 
  JULIANA FALCÃO IRIGARAY 
  VALÉRIA FALCÃO E OUTRO(S)
AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL 
PROCURADOR : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES (Relator):

Cuida-se de agravo regimental manejado por BIANCHINI S/A INDÚSTRIA 

COMÉRCIO E AGRICULTURA contra decisão de minha lavra que negou seguimento ao 

recurso especial resumida da seguinte forma:

TRIBUTÁRIO. PIS E COFINS. CRÉDITOS PRESUMIDOS. 
RESSARCIMENTO OU COMPENSAÇÃO. IMPOSSIBILIDADE. ART. 8º DA 
LEI 10.925/2004. RECURSO ESPECIAL A QUE SE NEGA SEGUIMENTO. 
ART. 557, CAPUT, DO CPC.

A agravante insurge-se contra a decisão agravada, alegando que a Lei 10.925/04 

promoveu algumas alterações na Lei 10.833/03 que regula a Cofins não-cumulativa, mas não em 

relação ao crédito presumido da agroindústria exportadora de óleo e farelo de soja.

Argumenta que não faz sentido acumular créditos da Cofins não-cumulativa sem 

possibilidade de sua utilização e que a legislação que a regula precisa ser interpretada como um 

sistema lógico-jurídico, que tem por objetivo estimular as exportações de produtos 

industrializados.

Requer o conhecimento e provimento do agravo regimental.

É o relatório.
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.492.351 - RS (2014/0284659-0)

  
EMENTA

TRIBUTÁRIO. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO 
ESPECIAL. PIS E COFINS. CRÉDITOS PRESUMIDOS. 
RESSARCIMENTO OU COMPENSAÇÃO. IMPOSSIBILIDADE. 
ART. 8º DA LEI 10.925/2004. SISTEMÁTICA DE 
NÃO-CUMULATIVIDADE. SETORES DE ATIVIDADE 
ECONÔMICA ABRANGIDOS. ACÓRDÃO A QUO ASSENTADO 
EM FUNDAMENTO CONSTITUCIONAL.
1. A compensação autorizada pelo art. 16 da Lei 11.116/2005 não contempla a 
utilização dos créditos presumidos disciplinados na Lei 10.925/2004.
2. O acórdão recorrido afastou a pretensão da recorrente, de que detém o 
direito ao aproveitamento de créditos de PIS e Cofins na forma estabelecida 
na Lei 10.833/2003, sob fundamentos eminentemente constitucionais, sendo 
inviável a análise da matéria em recurso especial.
3. Agravo regimental não provido.

  
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES (Relator): Para 

melhor compreensão da controvérsia transcrevo a decisão agravada, in verbis:

Nas razões do especial, alega-se que "o saldo credor da COFINS não-cumulativa, 
apurado em conformidade com o art. 3º da Lei 10.833/03, seja ele crédito comum 
ou presumido, pode ser objeto de ressarcimento por estar enquadrado no disposto 
nos artigos 16, inciso II, da Lei nº 11.116, de 18 de maio de 2005" (e-STJ fls. 
186/187).
Sobre a matéria, o Tribunal regional entendeu que (e-STJ fl. 168):

O art. 8º da Lei n.º 10.925/2004 não está abrangido pelo artigo 16 da Lei 
n.º 11.116/2005, que inclui apenas o art. 3º das Leis nºs 10.637/2002, 
10.833/2003 e o art. 15 da Lei n.º 10.865/2004. Desse modo, ainda que 
pudesse ser aproveitado crédito presumido, ele não poderia ser utilizado 
em ressarcimento ou compensação, mas apenas para abater os valores 
devidos de PIS e de COFINS, o que justifica o art. 8º, § 4º, da Lei n.º 
10.925/2004.

Tal entendimento encontra-se em consonância com o entendimento das Turmas 
integrantes da Primeira Seção desta Corte. Confiram-se os seguinte julgados:

TRIBUTÁRIO. PIS E COFINS. CRÉDITOS PRESUMIDOS. 
COMPENSAÇÃO OU RESTITUIÇÃO COM OUTROS TRIBUTOS 
ADMINISTRADOS PELA SRF. IMPOSSIBILIDADE. LEI 10.925/04. 
LEGALIDADE DA ADI/SRF 15/05 E DA IN SRF 660/06. 
PRECEDENTES.
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1. A jurisprudência desta Corte orientou-se no sentido de que 

inexiste autorização legal para a compensação de crédito 

presumido de PIS e COFINS, instituído pelo art. 8º da Lei nº 

10.925/04, com outros tributos administrados pela Secretaria da 

Receita Federal. Precedentes: AgRg no REsp 1.218.923/PR, Rel. 
Ministro Benedito Gonçalves, Primeira Turma, julgado em 06/11/2012, 
DJe 13/11/2012 e AgRg no REsp 1.341.021/RS, Rel. Ministro 
Humberto Martins, Segunda Turma, DJe 08/02/2013
2. ADI/SRF 15/2005 que não inovou no plano normativo, mas apenas 
explicitou vedação já prevista no art. 8º, da Lei 10.925/04.
3. Agravo regimental a que se nega provimento.
(AgRg no REsp 1.231.844/RS, Rel. Ministro Sérgio Kukina, Primeira 
Turma, DJe 12.9.2013) Grifou-se.

TRIBUTÁRIO. RECURSO ESPECIAL. PIS E COFINS. PRODUTOR 
RURAL.
CRÉDITOS PRESUMIDOS. RESSARCIMENTO OU 
COMPENSAÇÃO. IMPOSSIBILIDADE. ART. 8º DA LEI 10.925/04. 
LEGALIDADE DA ADI/SRF 15/05 E DA IN SRF 660/06. 
PRECEDENTES DO STJ. MORA DO FISCO. INEXISTÊNCIA. 
RECURSO ESPECIAL CONHECIDO E NÃO PROVIDO.

1. "A jurisprudência firmada por ambas as Turmas que compõem a 

Primeira Seção do STJ é no sentido de que inexiste previsão legal 

para deferir restituição ou compensação (art. 170, do CTN) com 

outros tributos administrados pela Secretaria da Receita Federal 

do Brasil do crédito presumido de PIS e da COFINS estabelecido 

na Lei 10.925/2004, considerando-se, outrossim, que a ADI/SRF 
15/2005 não inovou no plano normativo, mas apenas explicitou vedação 
já prevista no art. 8º, da lei antes referida" (AgRg no REsp 
1.218.923/PR, Rel. Min. BENEDITO GONÇALVES, Primeira Turma, 
DJe 13/11/12).
2. O Superior Tribunal de Justiça tem entendido ser legítima a 
atualização monetária de crédito escritural quando há demora no exame 
dos pedidos pela autoridade administrativa ou oposição decorrente de ato 
estatal, administrativo ou normativo, postergando o seu aproveitamento, 
o que não ocorre na hipótese, em que os atos normativos são legais.
3. "O Fisco deve ser considerado em mora (resistência ilegítima) 
somente a partir do término do prazo de 360 (trezentos e sessenta) dias 
contado da data do protocolo dos pedidos de ressarcimento, 
aplicando-se o art. 24 da Lei 11.457/2007, independentemente da data 
em que efetuados os pedidos" (AgRg no REsp 1.232.257/SC, Rel. Min.
NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO, Primeira Turma, DJe 21/2/13).
4. Recurso especial conhecido e não provido.
(REsp 1.240.714/PR, Rel. Ministro Arnaldo Esteves Lima, Primeira 
Turma, DJe 10/9/2013). Grifou-se.

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. CRÉDITO PRESUMIDO DO 
PIS E COFINS. LEI 10.925/2004. POSSIBILIDADE DE 
COMPENSAÇÃO COM OUTROS TRIBUTOS ADMINISTRADOS 
PELA RECEITA FEDERAL. VEDAÇÃO IMPOSTA PELO ATO 
DECLARATÓRIO INTERPRETATIVO SRF 15/05. ILEGALIDADE 
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INEXISTENTE.

1. Não se confunde o crédito presumido instituído pelos arts. 8º e 

15 da Lei 10.925/2004 com o resultante do art. 3º das Leis 

10.637/2002 e 10.833/2003.
2. O primeiro representa benefício fiscal concedido exclusivamente para 
o fim de dedução das contribuições ao PIS e à Cofins devidas pelas 
empresas que atuam no setor alimentício.
3. De modo diverso, o outro saldo credor tem origem na aplicação da 
sistemática da não-cumulatividade, e em tal hipótese a compensação é 
expressamente autorizada pelo art. 16 da Lei 11.116/2005, por força das 
vendas efetuadas com suspensão, isenção, alíquota zero ou 
não-incidência das contribuição ao PIS e à Cofins.
4. Inexistindo, ademais, norma autorizativa (art. 170 do CTN), 
conclui-se que o ato interpretativo do Fisco não extrapolou os limites do 
art. 8º da Lei 10.925/2004. Precedente do STJ.
5. Recurso Especial não provido.
(REsp 1.233.876/RS, Rel. Min. Herman Benjamin, Segunda Turma, DJe 
1.4.2011). Grifou-se.

TRIBUTÁRIO. RECURSO ESPECIAL. MANDADO DE SEGURANÇA. 
COMPENSAÇÃO. CRÉDITOS PRESUMIDOS DECORRENTES DA 
LEI 10.925/04 COM QUAISQUER TRIBUTOS ADMINISTRADOS 
PELA SECRETARIA DA RECEITA FEDERAL. CRÉDITOS NÃO 
PREVISTOS NA NORMA LEGAL AUTORIZADORA. ART. 11 DA 
LEI 11.116/05. DIREITO LÍQUIDO E CERTO NÃO EVIDENCIADO.
1. Recurso especial interposto nos autos de mandado de segurança, 
impetrado pela contribuinte com objetivo de ver reconhecido o direito de 
compensar seus créditos presumidos de PIS e de COFINS, oriundos da 
Lei 10.925/04, com quaisquer tributos administrados pela Receita 
Federal, nos termos do art. 16 da Lei 11.116/05. Aduz que são ilegais os 
atos regulamentares do Poder Executivo (Ato Interpretativo Declaratório 
15/2005 e a Instrução Normativa SRF 660/2006) que se contrapõem a 
essa pretensão.
2. O direito à compensação tributária deve ser analisado à luz do 
princípio da legalidade estrita, em conformidade com o que dispõe o art. 
170 do CTN: "A lei pode, nas condições e sob as garantias que estipular, 
ou cuja estipulação em cada caso atribuir à autoridade administrativa, 
autorizar a compensação de créditos tributários com créditos líquidos e 
certos, vencidos ou vincendos, do sujeito passivo contra a Fazenda 
Pública". Precedentes: AgRg no Ag 1.207.543/PR, de minha relatoria, 
PRIMEIRA TURMA, DJe 17/06/2010; AgRg no AgRg no REsp 
1012172/SP, Rel. Ministro Luiz Fux, Primeira Turma, DJe 11/5/2010; 
AgRg no REsp 965.419/RS, Rel. Ministro Francisco Falcão, Primeira 
Turma, DJe 5/3/2008.
3. Dispõe o art. 16, inciso I, da Lei 11.116/05: "O saldo credor da 
Contribuição para o PIS/Pasep e da Cofins apurado na forma do art. 3º 
das Leis 10.637, de 30 de dezembro de 2002, e 10.833, de 29 de 
dezembro de 2003, e do art. 15 da Lei nº 10.865, de 30 de abril de 2004, 
acumulado ao final de cada trimestre do ano-calendário em virtude do 
disposto no art. 17 da Lei nº 11.033, de 21 de dezembro de 2004, 
poderá ser objeto de: I - compensação com débitos próprios, vencidos 
ou vincendos, relativos a tributos e contribuições administrados pela 
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Secretaria da Receita Federal, observada a legislação específica aplicável 
à matéria".

4. A compensação autorizada pelo art. 16 da Lei 11.116/05 não 

contempla a utilização dos créditos presumidos disciplinados na Lei 

10.925/04, o que, por si só, à luz do art. 170 do CTN, afasta o direito 
líquido e certo vindicado nesta impetração.
5. Além disso, a concessão de créditos presumidos pela Lei 10.925/04 
tem por escopo a redução da carga tributária incidente na cadeia 
produtiva dos alimentos, na medida em que a venda de bens por pessoa 
física ou por cooperado pessoa física para a impetrante (cerealista) não 
sofre a tributação do PIS e da COFINS, ou seja, dessa operação, pela 
sistemática da não cumulatividade, não há, efetivamente, tributo devido 
para a adquirente se creditar.
6. Essa finalidade é suficiente para diferenciar esses créditos presumidos 
daqueles expressamente admitidos pela Lei 11.116/05, os quais são 
efetivamente existentes, por decorrerem da sistemática da não 
cumulatividade prevista nas Leis 10.637/02, 10.833/03 e 10.865/04. 
Aliás, a Lei 10.637/02 (com redação incluída pela Lei 10.865/04), em 
seu art. 3º, § 2º, inciso II, exclui de sua sistemática o crédito derivado 
"da aquisição de bens ou serviços não sujeitos ao pagamento da 
contribuição, inclusive no caso de isenção, esse último quando 
revendidos ou utilizados como insumo em produtos ou serviços sujeitos 
à alíquota 0 (zero), isentos ou não alcançados pela contribuição".

7. Ademais, a própria Lei 10.925/04, em seus arts. 8º e 15, só prevê 

a utilização desses créditos presumidos para o desconto daquilo que 

for devido de PIS e de COFINS.
8. Portanto, os atos regulamentares expedidos pelo Poder Executivo ora 
impugnados pela recorrente, ao impedirem a compensação ora 
postulada, não inovaram no plano normativo nem contrariaram o 
disposto no art. 16 da Lei 11.116/05, mas, apenas explicitaram vedação 
que, como visto, já estava contida na legislação tributária vigente.
9. Recurso especial não provido.
(REsp 1118011/SC, Rel. Min. Benedito Gonçalves, Primeira Turma, DJe 
31.8.2010). Grifou-se.

Cabe acrescentar que o argumento da agravante no sentido de que detém o direito ao 

aproveitamento de créditos de PIS e Cofins na forma estabelecida na Lei 10.833/2003, 

constata-se que o acórdão recorrido afastou a pretensão da recorrente sob fundamentos 

eminentemente constitucionais, a saber:

A Autora exerce empresa como agroindústria, circunstância acerca da qual não 
se discute nos autos, o que a remete, inexoravelmente, à forma de creditamento 
de COFINS na forma preconizada no artigo 8º da Lei 9.250/2004.
[...]
O art. 195, § 12, da CF, atribuiu status constitucional a não cumulatividade de 
PIS e COFINS, mas não adotou as mesmas normas e princípios do IPI e do 
ICMS.
Com efeito, o único mandamento imposto no § 12 do art. 195 é a determinação 
para que o legislador infraconstitucional defina os setores da atividade econômica 
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em relação aos quais a cobrança será não cumulativa. Resta evidente que não 
houve qualquer imposição ou vedação a outro modo de cobrança de PIS e 
COFINS, conferindo-se ampla liberdade ao legislador para tornar eficaz a norma 
constitucional. Eis a redação do dispositivo constitucional:

Art. 195. A seguridade social será financiada por toda a sociedade, de 
forma direta e indireta, nos termos da lei, mediante recursos 
provenientes dos orçamentos da União, dos Estados, do Distrito Federal 
e dos Municípios, e das seguintes contribuições sociais:
I - do empregador, da empresa e da entidade a ela equiparada na forma 
da lei, incidentes sobre:
b) a receita ou o faturamento;
IV - do importador de bens ou serviços do exterior, ou de quem a lei a 
ele equiparar. (Incluído pela Emenda Constitucional n" 42, de 
19.12.2003)
§ 12. A lei definirá os setores de atividade econômica para os quais as 
contribuições incidentes na forma dos incisos I, b; e IV do caput, serão 
não cumulativas.

As alterações promovidas pela Lei 10.925/2004 de forma alguma está a violar o 
parágrafo 12° do artigo 195 da Constituição. Ao contrário, está em perfeita 
harmonia com o objetivo pretendido pelo comando constitucional, estando 
permitido que, via lei ordinária, sejam instituídas, modificadas ou expurgadas 
formas de aproveitamento de créditos de PIS e COFINS no regime não 
cumulativo.

Com efeito, esta Casa já se pronunciou no sentido de que falece sua competência para 

o exame de matéria constitucional em sede de recurso especial, sendo reservada ao Supremo 

Tribunal Federal. Seguem precedentes:

TRIBUTÁRIO. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. 
PIS/COFINS-IMPORTAÇÃO. ACÓRDÃO QUE DECIDIU A MATÉRIA SOB 
FUNDAMENTO EMINENTEMENTE CONSTITUCIONAL. ANÁLISE 
VEDADA, EM SEDE DE RECURSO ESPECIAL. AGRAVO REGIMENTAL 
NÃO PROVIDO.

I. Inviável o Recurso Especial interposto contra acórdão que decidiu a 

controvérsia sob enfoque eminentemente constitucional. Precedentes do 

STJ.
II. Hipótese em que o Tribunal local decidiu o tema relativo à base de cálculo das 
contribuições denominadas PIS-importação e COFINS-importação, com 
fundamento nos arts. 146, 146-A, 149 e 195 da CF/88.
III. Assim, eventual violação à lei federal seria reflexa, não sendo possível o 
exame da questão em sede de Recurso Especial. Precedentes do STJ (REsp 
1.386.033/RJ, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, DJe de 
19/09/2013; AgRg no Ag 1.233.634/PE, Rel. Ministro ARNALDO ESTEVES 
LIMA, PRIMEIRA TURMA, DJe de 13/10/2011).
IV. Eventual juízo de retratação, por força do julgamento realizado pelo STF, no 
RE 559.937/RS (DJe de 17/10/2013), poderá ser realizado por ocasião do 
julgamento do Recurso Extraordinário que ficou sobrestado, na origem, 
consoante dispõe o art. 543-B, § 3º, do CPC, já que a instância especial não foi 
aberta, no julgamento do Recurso Especial, ante a impossibilidade de análise, em 
sede de Recurso Especial, de matéria constitucional.
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V. Agravo Regimental não provido.
(AgRg no REsp 1.377.506/SP, Segunda Turma, Rel. Ministra Assusete 
Magalhães, DJe 28/5/2015 - grifou-se)

TRIBUTÁRIO. IPI. CREDITAMENTO. OMISSÃO. NÃO-OCORRÊNCIA. 
PERÍODO QUE ANTECEDE O ADVENTO DA LEI Nº 9.779/99. ACÓRDÃO 
RECORRIDO ASSENTADO EM FUNDAMENTO EMINENTEMENTE 
CONSTITUCIONAL. RETROATIVIDADE DO ART. 11, DA LEI N. 9.779/99. 
IMPOSSIBILIDADE. TEMA JÁ JULGADO PELA SISTEMÁTICA 
INSTITUÍDA PELO ART. 543-C, DO CPC, E DA RESOLUÇÃO STJ N.º 
8/2008.
1. Não se verifica ofensa ao art. 535 do CPC quando o aresto a quo decide 
integralmente a controvérsia e se apresenta devidamente motivado, sem omissões, 
contradições ou obscuridades a serem sanadas. No caso, o tema atinente ao 
creditamento de IPI antes do advento da Lei nº 9.779/99 foi resolvido pela Corte 
de origem sob o enfoque eminentemente constitucional, com esteio no 
regramento contido na Carta Magna acerca do princípio da não cumulatividade.

2. Não cabe ao Superior Tribunal de Justiça, no âmbito do recurso especial, 

apreciar acórdão que se fundamenta de maneira central em norma da 

Constituição da República, cuja análise é de competência exclusiva da 

Suprema Corte, nos termos do artigo 102 da Carta Magna.
3. Ademais, no julgamento recurso representativo da controvérsia REsp 
860.369/PE, Rel. Min. Luiz Fux, julgado em 25.11.2009, a Primeira Seção do STJ 
reafirmou o entendimento de que o direito ao crédito de IPI, fundado no princípio 
da não cumulatividade, decorrente da aquisição de matéria-prima, produto 
intermediário e material de embalagem utilizados na fabricação de produtos 
isentos ou sujeitos ao regime de alíquota zero, exsurgiu apenas com a vigência da 
Lei 9.779/99 (Precedentes do Supremo Tribunal Federal julgados sob a 
sistemática da repercussão geral: RE 562.980/SC, Rel. Ministro Ricardo 
Lewandowski, Rel. p/ Acórdão Ministro Marco Aurélio, Tribunal Pleno, DJe 
3.9.09 e RE 460.785/RS, Rel. Ministro Marco Aurélio, Tribunal Pleno, DJe 
10.9.09).
4. Agravo regimental não provido.
(AgRg no REsp 1.357.540/SP, Segunda Turma, Rel. Ministro Castro Meira, 
DJe 21/5/2013 - grifou-se)

Ante o exposto, NEGO PROVIMENTO ao agravo regimental.

É como voto.
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RECORRENTE : BIANCHINI S/A INDÚSTRIA COMÉRCIO E AGRICULTURA
ADVOGADO : ANTÔNIO AUGUSTO VIEIRA FALCÃO
ADVOGADOS : VALÉRIA FALCÃO E OUTRO(S)

JULIANA FALCÃO IRIGARAY
RECORRIDO : FAZENDA NACIONAL
PROCURADOR : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL

ASSUNTO: DIREITO TRIBUTÁRIO - Contribuições - Contribuições Sociais - Cofins

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : BIANCHINI S/A INDÚSTRIA COMÉRCIO E AGRICULTURA
ADVOGADOS : ANTÔNIO AUGUSTO VIEIRA FALCÃO

VALÉRIA FALCÃO E OUTRO(S)
JULIANA FALCÃO IRIGARAY

AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL
PROCURADOR : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

A Sra. Ministra Assusete Magalhães, os Srs. Ministros Humberto Martins, Herman 
Benjamin e Og Fernandes votaram com o Sr. Ministro Relator.
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